PARECER Nº     , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1138, DE 2019
De autoria da deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe torna obrigatória a capacitação acadêmica em Direitos Humanos da Mulher aos servidores públicos ligados à Secretaria Estadual de Justiça e Cidadania, de Segurança Pública e da Saúde.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo proposto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pela autora, a proposta objetiva efetuar melhoras no atendimento das vítimas de violência doméstica ou familiar, com o atendimento adequado e o acolhimento por parte de nossas instituições.

O substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação objetiva adequar o texto à técnica legislativa. 
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1138, de 2019, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Sala das Comissões, em 

Deputado PAULO CORREA JR
Relator
